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Senhores Acionistas: Em atenção às disposições legais e estatutárias, submetemos à consideração dos senhores acionistas as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Permanecemos, outrossim, ao inteiro dispor de V.Sas., 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários.	 Orlândia-SP, 30 de março de 2022.	 A DIRETORIA.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em reais
Ativo		  Nota	 2021	 2020
Circulante................................................
Caixa e equivalentes de caixa............... 	 7 (a)	 122.666.998	 125.963.631
Aplicações financeiras........................... 	 7 (b)	 2.093.956	 2.271.012
Contas a receber de clientes 
e outros recebíveis............................... 	 8	 166.340.778	 127.452.529

Estoques................................................ 	 9	 257.603.277	 102.602.575
Impostos sobre os lucros a recuperar... 	 10 (a)	 12.673.251	 -
Tributos a recuperar............................... 	 10	 30.476.223	 2.009.741

			   591.854.483 	 360.299.488 
Não circulante
Tributos a recuperar............................... 	 10	 4.420.143	 1.830.539
Outros ativos.......................................... 		  1.820.659	 1.152.833

			    6.240.802 	  2.983.372 
Investimentos......................................... 		  55.971	 55.971
Ativos de direito de uso......................... 		  560.065	 840.098
Imobilizado............................................. 	 11	 218.196.461	 173.272.291
Intangíveis............................................. 		   -   	 4.495

			   225.053.299 	 177.156.227 

Total do ativo........................................... 		  816.907.782 	 537.455.715 

Passivo e patrimônio líquido		  Nota	 2021	 2020
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar.. 	 12	 92.468.963	 51.743.277
Empréstimos e financiamentos.............. 	 13	 24.931.155	 4.012.221
Passivo de arrendamentos.................... 		  664.444	 284.718
Impostos a recolher............................... 	 14	 11.783.395	 11.355.058
Impostos sobre os lucros a recolher...... 	 10 (a)	 -	 3.945.580
Dividendos propostos e 
juros sobre capital próprio a pagar...... 	 17	 36.854.429	 20.177.108

	  		  166.702.386 	  91.517.962 
Não circulante
Impostos a recolher - “sub judice” ........ 	 16 (b)	 1.928.049	 1.936.693
IR e contribuição social diferidos........... 	 16 (a)	 30.066.723	 28.274.659
Empréstimos e financiamentos.............. 	 13	 3.586.486	 78.211
Passivo de arrendamentos.................... 	 11	 -	 664.446
Provisão para contingências.................. 	 15	 1.201.698	 1.201.698

			    36.782.956 	  32.155.707 
Total do passivo....................................... 		  203.485.342 	 123.673.669 
Patrimônio líquido ................................... 	 17
Capital social......................................... 		  226.899.069	 226.899.069
Reserva de capital................................. 		  1.047.972	 1.047.972
Reservas de lucros................................ 		  385.475.399	 185.835.005

Total do patrimônio líquido...................... 		  613.422.440 	 413.782.046 
Total do passivo e do patrimônio líquido. 		  816.907.782 	 537.455.715 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro - Em reais

		  Nota	 2021	 2020
Receitas................................................	 21	 1.228.553.374 	  758.858.014 
Custo dos produtos vendidos...............	 22	 (855.386.475)	 (548.480.850)

Lucro bruto...........................................		   373.166.899 	  210.377.164 
Despesas com vendas.........................	 22	  (69.294.769)	  (47.748.194)
Despesas gerais e administrativas.......	 22	  (52.648.975)	  (41.471.072)
Outras receitas e (despesas), líquidas.	 23	  76.422.288 	  (831.453)

Lucro operacional................................		   327.645.443 	  120.326.445 
Despesas financeiras...........................	 24	  (2.170.290)	  (1.591.809)
Receitas financeiras.............................	 24	  4.925.435 	  2.997.565 
Variação cambial..................................	 24	  (1.107.456)	  (794.428)

Resultado financeiro............................		   1.647.689 	  611.328 
Lucro antes do IR e da CS...................	 	  329.293.132 	  120.937.773 
IR e contribuição social.........................	16 (c) 	  (88.720.197)	  (35.697.548)

Lucro líquido do exercício...................		   240.572.935 	  85.240.225 
Ações em circulação no final do exercício 		  1.930.753 	  1.930.753 
Lucro líquido básico e diluído por ação	 18	 124,60	 44,15

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais.	 2021 	 2020 
Lucro antes do IR e da CS................................	 329.293.132	 120.937.773
Ajustes

Depreciação e amortização...........................1	 5.898.471	 14.118.292
Crédito de PIS/COFINS (Nota 23)...................	  (79.636.363)	 -
Juros e variações monetárias e cambiais 
sobre contas a receber, empréstimos,
tributos “sub judice” e arrendamentos..........	  1.647.689 	  1.427.588 

Resultado da baixa de ativo imobilizado vendido	  (466.736)	  (197.568)
Provisão para perda de devedores duvidosos.	  (114.393)	  (30.138)
Outras (receitas) e despesas, líquidas............	  257.012 	  (495.832)
		   266.878.812 	 135.760.115 

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes e outros ativos...	  (41.363.460)	 (35.389.582)
Estoques..........................................................	 (155.000.702)	  7.643.886 
Tributos a recuperar......................................... 	 51.169.881 	  (171.544)
Fornecedores e outras contas a pagar............	  40.725.686 	  14.883.879 
Impostos a recolher.........................................	  4.143.910 	  9.740.052 

Caixa gerado nas operações............................ 	 166.554.127 	 132.466.806 
Encargos financeiros pagos..............................	  (589.702)	  (615.565)
Imposto de renda e contribuição social pagos..	 (114.147.229)	 (28.799.644)

Caixa líquido gerado
pelas atividades operacionais .......................	  51.817.196 	 103.051.597 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos	
Aplicações financeiras.......................................	  110.921 	  (158.554)
Aquisições de bens do ativo imobilizado ..........	  (60.665.567)	 (29.304.861)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado..	 594.189	 253.433

Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos...........................	  (59.960.457)	 (29.209.982)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos	
Amortização de empréstimos,
financiamentos e arrendamentos.....................	  (17.044.710)	 (13.592.712)

Dividendos e juros s/ o capital próprio, pagos...	  (18.108.662)	 (20.334.294)
Captação de empréstimos.................................	 40.000.000	 -

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamentos.........................	  4.846.628 	 (33.927.006)

Aumento (redução) de caixa 
e equivalentes de caixa...................................	  (3.296.633)	  39.914.609 

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício......................................	  125.963.631 	  86.049.022 

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício........................................	  122.666.998 	 125.963.631 

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em reais
			   Reserva de capital	 Reservas de lucros
			   Capital	 Subvenções para			   Lucros
		  Nota	 social	 investimentos	 Legal	 Retenção	 acumulados	 Total
Em 31 de dezembro de 2019...................... 		   226.899.069 	  1.047.972 	  13.505.953 	  109.397.576 	 -	  350.850.570 
Lucro líquido do exercício............................ 	  	 -	 -	 -	 -	 85.240.225 	  85.240.225 
Destinação do lucro líquido: 
Reserva legal............................................... 	 18 (c)	  -	 -	 4.262.011 	  -	 (4.262.011)	 -
Dividendos mínimos obrigatórios 
(R$ 4,19 por ação ordinária)...................... 	 18 (b)	  -	 -	 -	 -	 (8.097.821)	  (8.097.821)

Remuneração sobre o capital próprio
(R$ 7,36 por ação ordinária)...................... 	 18 (b)	  -	 -	 -	 -	 (14.210.928)	  (14.210.928)

Constituição de reserva - Retenção............ 	 18 (c)	  -	 -	 -	 58.669.465 	  (58.669.465)	 -
Em 31 de dezembro de 2020...................... 		   226.899.069 	  1.047.972 	  17.767.964 	  168.067.041 	 -	  413.782.046 
Lucro líquido do exercício............................ 		  -	 -	 -	 -	  240.572.935 	  240.572.935 
Destinação do lucro líquido: 
Reserva legal............................................... 	 18 (c)	  -	 -	 12.028.647 	 -	  (12.028.647)	 -
Dividendos mínimos obrigatórios 
(R$ 11,12 por ação ordinária).................... 	 18 (b)	  -	 -	 -	 -	 (22.854.429)	  (22.854.429)

Remuneração sobre o capital próprio 
(R$ 9,36 por ação ordinária)...................... 	 18 (b)	 -	 -	 -	 -	  (18.078.112)	  (18.078.112)

Constituição de reserva - Retenção............ 	 18 (c)	  -	 -	 -	 187.611.747 	  (187.611.747)	 -
Em 31 de dezembro de 2021...................... 		   226.899.069 	  1.047.972 	  29.796.611 	  355.678.788 	 -	  613.422.440 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021

Em reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais - A Morlan S.A. (“Companhia”) está sediada em Orlândia, 
Estado de São Paulo, e tem como objeto social e atividade preponderante a 
produção e comercialização de arames, telas e artefatos. Os principais produtos 
fabricados são: • Linha agropecuária: arames para cercas (inclusive elétricas), 
arames para culturas aéreas, cordoalhas para curral, grampos para cercas, dis-
tanciadores, telas hexagonais e arame para enfardamento; • Linha para constru-
ção civil: arame recozido, pregos e telas para tapume, para segurança e sinali-
zação; e • Linha industrial: arame galvanizado industrial, arame galvanizado 
trefilado, arame plastificado, arame revestido de nylon, arame cobreado e banda 
colada. 1.1 Impacto do Coronavírus (COVID-19) nas demonstrações finan-
ceiras - Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavirus (COVID 19), que vem trazendo 
impactos relevantes na economia do Brasil e de diversos países do mundo, a 
Companhia adotou medidas de prevenção, reformulou processos e implantou 
programas de orientação, visando a segurança e bem-estar dos clientes, forne-
cedores, colaboradores, parceiros de negócios e demais grupos de relaciona-
mento direto e indireto da Companhia. A Companhia continua monitorando dia-
riamente os impactos do novo Coronavirus (COVID 19) em suas atividades 
operacionais e financeiras, e até a data de finalização dessas demonstrações 
financeiras não identificou impactos relevantes a serem divulgados e não identi-
ficou indícios que impliquem em mudanças na aplicação das políticas contábeis 
ou na avaliação das estimativas e julgamentos contábeis críticos. A administra-
ção acredita que os eventos ou condições atuais não lançam dúvidas significati-
vas sobre a capacidade da Companhia continuar operando. O pressuposto de 
continuidade ainda é apropriado como base para a preparação das suas de-
monstrações financeiras. 2. Resumo das principais políticas contábeis - As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo con-
sistente nos exercícios apresentados. 2.1 Base de preparação e apresentação 
- As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs), considerando o custo histórico como base 
de valor e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela diretoria na sua gestão. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela administração em 30 de março de 2022. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da diretoria da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
3. 2.2 Conversão de moeda estrangeira - (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia 
atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de 
apresentação. (b) Transações e saldos - As operações com moedas estrangei-
ras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigen-
tes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são 
remensurados. Os ganhos e perdas cambiais relacionados com caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de clientes, financiamentos, fornecedores e 
outros são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despe-
sa financeira. 2.3 Instrumentos financeiros - (a) Ativos financeiros não deri-
vativos - (i) Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor 
justo, cujos ganhos e perdas são registrados no resultado do exercício, como 
resultado financeiro. • Mensurados ao custo amortizado, os quais são mantidos 
pela Companhia com a coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos 
de caixa representam apenas pagamento de principal e juros e, portanto, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses 
ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da 
taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são 
reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(per-
das). As perdas por impairment também são apresentadas no resultado financei-
ro na demonstração do resultado. Compras e vendas regulares de ativos finan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhe-
cidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade. No reconhecimento inicial, a Companhia 
mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo finan-
ceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transa-
ção de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados 
como despesas no resultado. A classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos, o modelo de negócio da Companhia é 
manter os ativos financeiros para receber os fluxos de caixas contratuais. (ii) 
Impairment de ativos financeiros - A Companhia avalia, em base prospectiva, 
as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao 
custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido 
ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de 
clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir 
do reconhecimento inicial dos recebíveis. (b) Passivos financeiros não deriva-
tivos - A Companhia reconhece os passivos financeiros inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia 
possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, dividen-
dos e juros sobre o capital próprio a pagar, financiamentos e outras contas a 
pagar. (c) Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futu-
ros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplên-
cia, insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. (d) Identificação e 
valorização dos instrumentos financeiros - A Companhia opera com diversos 
instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, con-
tas a receber de clientes, fornecedores, financiamentos, instrumentos financei-
ros derivativos e demais contas a receber e a pagar, que estão registrados no 
balanço patrimonial ao custo amortizado. (e) Mensuração do valor justo - A 
Companhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos 
valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilida-
de geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo 
os valores justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados 
não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem 
aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: Pressupõe-se que os saldos das aplicações financeiras, contas a 
receber de clientes, as contas a pagar aos fornecedores e empréstimos e finan-
ciamentos pelo valor contábil, menos eventual perda (impairment), esteja próxi-
ma de seus valores justos. A Companhia possui um único ativo mensurado ao 
valor justo, referente a um contrato de swap que é um instrumento financeiro 
derivativo (Nota 8). A Companhia não possui passivos ao valor justo. Os diferen-
tes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. A Companhia não 
possui instrumentos financeiros incluídos no Nível 1. • Nível 2 - Informações, 
além dos preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis pelo merca-
do para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indireta-
mente (ou seja, derivados dos preços). O seu valor justo é determinado median-
te o uso de técnicas de avaliação. Se todas as informações relevantes exigidas 
para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o instrumen-
to estará incluído no Nível 2. Os instrumentos incluídos no Nível 2 compreendem 
instrumentos financeiros derivativos - Swap. • Nível 3 - Inserções para os ativos 
ou passivos que não são baseadas nos dados observáveis pelo mercado (ou 
seja, inserções não observáveis). A Companhia não possui instrumentos finan-
ceiros incluídos no Nível 3. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5 Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de mercadorias no decurso normal das atividades da Companhia. Se 
o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ati-
vo não circulante. As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas 
pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos 
de liquidação duvidosa (“PDD” ou impairment). A PDD é registrada em contra-
partida da rubrica “Despesas com vendas”, na demonstração do resultado. Na 
prática, considerando o curto prazo para recebimento, são normalmente reco-
nhecidas pelo valor da fatura correspondente. 2.6 Estoques - Os estoques são 

demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O 
método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos 
produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de 
embalagem, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacio-
nal normal). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos es-
timados necessários para efetuar a venda. Os estoques são avaliados quanto ao 
seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda por desvaloriza-
ção (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. 2.7 Depósi-
tos judiciais - Existem situações em que a Companhia questiona a legitimidade 
de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses ques-
tionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os 
valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracteri-
zação da liquidação do passivo. Os depósitos judiciais efetuados são mensura-
dos pelo custo amortizado, considerando o índice de atualização aplicável a 
cada tipo de depósito. 2.8 Imobilizado - Os itens do imobilizado são demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de qualquer 
perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela adminis-
tração. A Companhia inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo 
de peças de reposição somente quando for provável que este custo proporcio-
nará futuros benefícios econômicos. O valor contábil das peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como des-
pesas do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A de-
preciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os 
seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
	 Anos 
Edificações e benfeitorias 	 15 - 25 
Veículos	  4 - 6 
Máquinas e equipamentos 	 10 - 20 
Instalações industriais 	 10 - 20 
Móveis e utensílios	  5 - 10 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determi-
nados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconheci-
dos em “Outras receitas e (despesas), líquidas” na demonstração do resultado. 
A Companhia não possui bens do ativo imobilizado que espera abandonar ou 
alienar e que exigiriam a constituição de provisão para obrigações por desconti-
nuação de ativos. 2.9 Intangível - As licenças de software adquiridas são capi-
talizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados de 
forma linear no prazo de cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 2.10 Direito de 
uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos - O direito de uso dos ativos 
e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo valor futuro das contra-
prestações assumidas no contrato, trazidos a valor presente a partir das taxas 
incrementais de empréstimos. O direito de uso dos ativos é amortizado em base 
lineares pelo prazo vigente do contrato no resultado do exercício na linha com-
petente a sua natureza (“Custo” /”Despesa”), assim como as despesas de juros, 
correspondentes a amortização do ajuste a valor presente líquido dos contratos, 
são alocadas no “Resultado financeiro”. Considera-se, para fins de classificação 
como contrato de arrendamento, as operações que envolvam ativos específicos 
definidos no contrato ou de uso exclusivo ao logo do período do contrato. (a) As 
atividades de arrendamento da Companhia e a maneira como são contabi-
lizadas - A Companhia arrenda máquinas e equipamentos para a utilização em 
sua produção, suportes e tanques de nitrogênio. Em geral, os contratos de arren-
damentos são realizados por períodos fixos de cinco anos, porém eles podem 
incluir opções de prorrogação, conforme descrito no item h) a seguir. Os prazos 
dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama 
de termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamentos não con-
têm cláusulas restritivas, mas os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Os arrendamentos são reconhecidos como um 
ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que o ativo ar-
rendado se torna disponível para uso pela Companhia. Cada pagamento de ar-
rendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo 
do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos e passivos 
provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor pre-
sente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos paga-
mentos de arrendamentos a seguir: • Pagamentos fixos (incluindo pagamentos 
que podem ser considerados variáveis, mas, em essência, são fixos (in-substan-
ce fixed payments)), menos incentivos de arrendamentos a receber. • Pagamen-
tos de arrendamentos variáveis baseados em algum índice ou taxa. • Valores a 
serem pagos pelo arrendatário sob garantias de valores residuais. • O preço de 
exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente cer-
to de que irá exercer a opção. • Pagamentos de multas por rescisão do arrenda-
mento se os termos do arrendamento contemplarem o exercício da opção por 
parte do arrendatário. Os pagamentos de arrendamentos são descontados utili-
zando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser 
determinada, a taxa de empréstimo incremental do arrendatário é utilizada, sen-
do esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para levan-
tar os fundos necessários para obter um ativo de valor semelhante, em um am-
biente econômico similar, com termos, condições equivalentes e no mesmo 
período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os 
itens a seguir: • O valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. • 
Quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. • Quaisquer custos di-
retos iniciais. • Custos de restauração. Os pagamentos associados a arrenda-
mentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconheci-
dos pelo método linear como uma despesa no resultado. (b) Opções de 
prorrogação e extinção - As opções de prorrogação e extinção estão incluídas 
em diversos dos arrendamentos de ativos imobilizados. Esses termos são usa-
dos para maximizar a flexibilidade operacional em termos de gestão de contra-
tos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem ser exer-
cidas apenas pela Companhia, e não pelo respectivo arrendador. Ao determinar 
o prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstân-
cias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de pror-
rogação ou para o não exercício da opção de extinção. As opções de prorroga-
ção (ou períodos após as opções de extinção) são incluídas no prazo do 
arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será 
prorrogado (ou não será extinto). Essa avaliação é revisada caso ocorra um 
evento ou mudança significativa nas circunstâncias que afete tal avaliação e que 
esteja sob o controle do arrendatário. 2.11 Redução ao valor recuperável de 
ativos “Impairment” - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos 
anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável 
é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, 
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para 
fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)), a Companhia opera uma única unidade geradora de caixa, que 
compreende a produção e comercialização de arames, telas e artefatos de me-
tal. Não foram identificados indicadores de perda (Impairment) para os exercí-
cios de 2021 e 2020. 2.12 Financiamentos - Os financiamentos são inicialmen-
te reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, 
incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizan-
do o método da taxa efetiva de juros. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do financiamen-
to de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor 
devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. Os financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um di-
reito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. 2.13 Fornecedores - As contas a pagar para fornece-
dores são obrigações a pagar por bens e serviços que foram adquiridos de for-
necedores no curso normal dos negócios, assim como saldos a pagar a repre-
sentantes, salários e encargos sociais, adiantamentos de cliente e outros, sendo 
classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. 2.14 Outros ativos e passivos (circulante e não circulante) 
- Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia tem uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos. Os 
ativos e passivos são classificados como circulante quando sua realização ou 

liquidação é provável nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. 2.15 Provisões - As provisões são reconhecidas quando: 
(i) a Companhia tem uma obrigação presente legal ou não formalizada como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segu-
rança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de a 
Companhia liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Nesse caso, uma provisão é reconhecida mesmo 
quando se espera que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provi-
sões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser desembol-
sados para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual refle-
te as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passa-
gem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.16 Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido - As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulga-
das, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com re-
lação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a inter-
pretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contri-
buição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição 
social diferido são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das 
bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. O valor contábil do imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é estabeleci-
da quando o valor contábil não puder ser recuperado com base no lucro tributá-
vel, presente ou futuro. 2.17 Benefícios a empregados e diretores - Participa-
ção nos lucros - A Companhia oferece a seus funcionários benefício de 
participação nos lucros calculado com base em metas qualitativas e quantitativas 
definidas pela administração e contabilizadas na demonstração do resultado. O 
benefício correspondente é apurado e reconhecido como despesa no final de 
cada exercício. 2.18 Capital social - As ações ordinárias e preferenciais são 
classificadas no patrimônio líquido. 2.19 Reconhecimento da receita - A receita 
de venda compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A receita é apresentada líquida de impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos incidentes sobre as vendas. (a) Venda de produtos - A 
Companhia reconhece a receita e os custos associados de vendas, no momento 
em que os produtos são entregues aos clientes ou quando o controle dos itens 
vendidos é transferido para o cliente, ou seja, quando todas as condições de 
reconhecimento são atingidas. A receita é registrada pelo valor líquido de vendas 
(após deduções de impostos, descontos e devoluções). (b) Receitas financei-
ras - A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime 
de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.20 Distribuição de 
dividendos e juros sobre o capital próprio - A distribuição de dividendos míni-
mos obrigatórios e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exer-
cício, com base no estatuto social. Qualquer valor de dividendos acima do míni-
mo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas. Na composição dos dividendos mínimos, pode ser imputado, a de-
pender de deliberação da diretoria, o valor de juros sobre o capital próprio. O 
benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração 
de resultado. 2.21 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações - (a) No-
vas normas e interpretações - As seguintes alterações de normas foram ado-
tadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1° de janeiro de 2021: • 
Reforma da IBOR: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 “Instrumentos Fi-
nanceiros”. • Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para arrendatários 
em contratos de arredamento (Alterações CPC 06). A Companhia, após avalia-
ção de seu conteúdo, concluiu não ter impactos relevantes em suas demonstra-
ções financeiras. (b) Alterações de normas novas que ainda não estão em 
vigor - Em 25 de outubro de 2021, o Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC) emitiu o decimo nono documento de revisão de normas contábeis, as 
entidades devem aplicar essas alterações nos exercícios anuais com início em, 
ou após, 1º de janeiro de 2022, ou seja, não estão em vigor para o exercício de 
2021. A adoção antecipada de normas não é permitida no Brasil pelo CPC. • In-
clusão dos itens 39AG e o novo D13A, alteração da alínea (f) do item D1 e renu-
mera o item D13A para D13B no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas In-
ternacionais de Contabilidade, para simplificar a aplicação da referida norma por 
uma subsidiária que adote normas internacionais pela primeira vez após a sua 
controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações 
cambiais. • Inclusão dos itens 7.1.9, 7.2.35, e seu título, e B3.3.6A e alteração do 
item B3.3.6 no CPC 48 – Instrumentos Financeiros, para esclarecer quais taxas 
devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. • Al-
teração do item 22 e inclusão do item 65 no CPC 29 – Ativo Biológico e Produto 
Agrícola, para remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da tributação 
ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando 
assim as exigências de mensuração do valor justo no CPC 29 com as de outras 
normas CPC’s. • Alteração dos itens 17 e 74 e inclusão dos itens 20A, 74A, 80D 
e 81N no CPC 27 – Ativo Imobilizado, para proibir uma entidade de deduzir do 
custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquan-
to o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e cus-
tos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • Inclusão 
dos itens 68A, 94A e 108 e alteração do item 69 no CPC 25 – Provisões, Passi-
vos Contingentes e Ativos Contingentes, para esclarecer que, para fins de avaliar 
se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos 
que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração dos itens 11, 
14, 21, 22 e 23 e inclusão dos itens 21A, 21B, 21C, 23A e 64Q no CPC 15 (R1) 
– Combinação de Negócios, com o objetivo de substituir as referências da ver-
são antiga da estrutura conceitual para a mais recente. Não há outras normas 
CPC’s ou interpretações ICPC’s que ainda não entraram em vigor que poderiam 
ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras individuais. 3. Esti-
mativas e julgamentos contábeis críticos - As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas ra-
zoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz esti-
mativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultan-
tes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício, estão contempladas abaixo: (a) Provisão para créditos com liquida-
ção duvidosa - Referida provisão é constituída com base nos saldos em aberto 
de determinados clientes e com base na análise individual de cada um. (b) Im-
posto de renda e contribuição social - A Companhia reconhece créditos e 
débitos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas 
demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as 
alíquotas em vigor. (c) Revisão da vida útil recuperável do ativo imobilizado 
- A capacidade de recuperação dos ativos que são utilizados nas atividades da 
Companhia é avaliada sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não ser recu-
perável com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for 
superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida útil reade-
quada para novos patamares. (d) Provisão para contingências - A Companhia 
é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encon-
tram em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para 
fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabe-
lecidas e atualizadas com base na avaliação da Administração, fundamentada 
na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. A administração entende que não há julgamentos 
contábeis críticos na aplicação das normas contábeis para fins de preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia. 4. Gestão de risco financeiro 
- As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de moeda, risco de fluxo de caixa ou valor justo asso-
ciado com a taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A 
gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia que identifica, avalia e 
procura minimizar os riscos financeiros resultantes de suas atividades comer-
ciais e operacionais da Companhia, em conjunto com a diretoria. A diretoria es-
tabelece as diretrizes para o futuro, baseadas, principalmente, no planejamento 
de produção do ano e em suas estratégias de comercialização. As políticas de 
gestão de risco refletem os princípios para a gestão de risco definidos pelos 
acionistas e diretoria. (a) Risco de Mercado - (i) Risco cambial - As operações 
da Companhia estão expostas ao risco de variação cambial oriundo de ativos e 
passivos indexados em moeda estrangeira; de maneira geral, correspondidos 
pelos ativos e passivos relacionados às exportações de produtos e importação 
de bens destinados à ampliação no parque fabril. A principal matéria-prima da 
Companhia, aço longo (fio máquina), bem como o preço de seus produtos, tam-
bém sofrem influência indireta do câmbio no mercado interno em função de es-
tarem relacionados com o mercado internacional do aço. Em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020, a exposição cambial da Companhia está relacionada às Contas 
a receber de clientes (Nota 8) e Contrato de concessão de Garantia em moeda 
estrangeira (Nota 13) para o financiamento de exportações, e é no montante de 
US$ 2.564.267 a pagar (2020 - US$ 9.287 a pagar). A política de gestão de risco 
cambial estabelece limites para a exposição ao risco cambial das futuras expor-
tações e, de acordo com essa política, a Companhia avalia a necessidade de 
contratar instrumentos financeiros que protejam a posição vendida em dólar, 
cujos preços, que são contados em moeda estrangeira, já estejam fixados. (i) 
Risco de volatilidade nos preços das commodities - A principal matéria-pri-
ma da Companhia, aço longo (fio máquina), bem como o preço de seus produ-
tos, também sofrem influência indireta da volatilidade nos preços praticados no 
mercado nacional e internacional do aço. (b) Risco de crédito - A política de 
vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta 
a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de rece-
bíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites indivi-
duais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. Nesse contexto, histori-
camente, a Companhia não tem registrado perdas significativas nas contas a 
receber de clientes. No que diz respeito às aplicações financeiras, a Companhia 
tem como política trabalhar com instituições de primeira linha, com reduzido risco 
de crédito. (c) Risco de liquidez - A Companhia gerencia o risco de liquidez pela 
manutenção de saldos em caixa e equivalentes de caixa em montantes suficien-
tes que lhe permita assumir eventuais perdas extraordinárias além dos passivos 
já assumidos e previstos em seus fluxos de caixa futuros. Também faz parte da 
política de liquidez a constante negociação para liberação de linhas de crédito 

Demonstração do resultado abrangente em 31 de dezembro
Em reais

		  2021	 2020
Lucro líquido do exercício............................... 	 240.572.935	 85.240.225
Outros resultados abrangentes.......................... 	  -   	  -   
Total do resultado abrangente do exercício.. 	 240.572.935	 85.240.225

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

com instituições financeiras para cobrir eventuais necessidades de saída de cai-
xa não previstas pelos fluxos de caixa futuros. (d) Outros riscos - A administra-
ção da Companhia monitora outros riscos operacionais e financeiros inerentes à 
gestão dos negócios, tais como risco de liquidez, taxas de juros e até mesmo 
outros riscos não controlados pela Companhia. Em fevereiro de 2022, o mundo 
presenciou o início do conflito internacional entre Rússia e Ucrânia, mesmo geo-
graficamente distante, o conflito poderá impactar a economia em diversos seto-
res, como é o caso de empresas dependentes da importação de fertilizantes, 
principalmente aqueles originados da região em conflito, ou que passam por 
portos que não estão conseguindo escoar a produção. Nesse contexto, após 
avaliação do seu negócio, a Companhia não vislumbra impactos direto na sua 
cadeia de fornecimento e de venda em razão do conflito internacional entre Rús-
sia e Ucrânia, até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras a 
administração não identificou impactos decorrentes do referido conflito que pu-
dessem impactar as demonstrações financeiras da Companhia. 
5. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para ofe-
recer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além 
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A Companhia 
opera, substancialmente, com capital próprio, e se utiliza do capital de terceiros 
para o financiamento de projetos pontuais. A administração pode, ou propõe, nos 
casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, quando necessário, capitar 
recursos com terceiros. A seguir está a estrutura de capital da Companhia:
		  2021		  2020
Capital próprio	  613.422.440 	 96%	  413.782.046 	 99%
Capital de terceiros	 28.517.641	 4%	 4.090.432	 1%
Total do capital	 641.940.081	 100%	 417.872.478	 100%
6. Instrumentos financeiros por categoria - Os instrumentos financeiros 
ativos e passivos são classificados nas seguintes categorias:
Ativos, conforme o balanço patrimonial	 2021	 2020
Custo amortizado	
Caixa e equivalentes de caixa	 122.666.998	 125.963.631
Aplicações financeiras	 2.093.956	 2.271.012
Contas a receber de clientes 
e outros recebíveis	 158.790.244	 118.048.974

Depósitos judiciais	 1.725.659	 1.057.833
	 285.276.857	 247.341.450
Valor justo por meio do resultado	
Instrumentos financeiros derivativos	 1.323.190	 -

	 286.600.047	 247.341.450
Passivo, conforme o balanço patrimonial	 2021	 2020
Outros passivos financeiros	
Empréstimos e financiamentos	 28.517.641	 4.090.432
Passivo de arrendamentos	 664.444	 949.164
Dividendos propostos e juros 
sobre capital próprio a pagar	 36.854.429	 20.177.108

Fornecedores e outras contas a pagar	 69.147.734	 31.486.929
	 135.184.248	 56.703.633
7. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras - (a) Caixa e 
equivalentes de caixa
Modalidade	 Taxas contratadas	 2021 	 2020 
Aplicações financeiras (i)	
Fundos de 	 Substancialmente, varia-
investimentos	 ção de títulos públicos	 4.040.357	 19.416.811

CDB - Pós-fixado	 5% da variação do CDI	 9.648.125	 9.297.565
CDB - Pós-fixado	 20% da variação do CDI	 2.135.354	 -
CDB - Pós-fixado	 80,5% a 110% da 

	 variação do CDI	 106.522.336	 96.593.704
Outros	 Índice de variação 
	 da poupança	 2.167	 403.568

		  122.348.339	 125.711.649
Depósitos bancários em conta 
corrente e recursos em caixa		  318.659	 251.982

		  122.666.998	 125.963.631
(i) As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, com vencimento original 
de três meses ou menos, e estão sujeitas a um insignificante risco de mu-
dança de valor e, portanto, foram consideradas como equivalentes de caixa. 
Essas aplicações financeiras são mantidas em bancos de primeira linha.
(b) Aplicações financeiras
Modalidade	 Taxas contratadas	 2021 	 2020 
Aplicações financeiras	 Substancialmente,
Fundos de investimentos	 renda fixa e cotas	 2.093.956	 2.271.012

		  2.093.956	 2.271.012
8. Contas a receber de clientes e outros ativos
	 2021	 2020
Contas a receber no país	  153.074.814 	  113.400.973 
Contas a receber no exterior	
(2021 - US$ 878.547 e 2020 - US$ 653.222)	  4.902.206 	  3.394.601 
(-) Provisão para créditos 
de liquidação duvidosa	  (550.676)	  (665.069)

Contas a receber de clientes, líquidas	  157.426.344 	  116.130.505 
Adiantamentos diversos	  6.227.344 	  9.403.555 
Instrumentos financeiros derivativos (i)	  1.323.190 	 -
Outros créditos	  1.363.900 	  1.918.469 
	  166.340.778 	  127.452.529 
Em 2021 e 2020, os saldos das contas a receber de clientes em aberto são, 
substancialmente, realizáveis no curto prazo e a análise de vencimentos des-
sas contas a receber está apresentada abaixo:
	 2021	 2020
A vencer em até 90 dias	 155.248.562	 114.156.295
A vencer após 90 dias	 1.385.101	 806.599
	 156.633.663	 114.962.894
Vencidas até 90 dias	 516.607	 485.209
Vencidas de 91 à 180 dias	 -	 239.757
Vencidas acima de 180 dias	 826.750	 1.107.714
	 1.343.357	 1.832.680
	 157.977.020	 116.795.574
As movimentações das provisões para crédito de liquidação duvidosa, são 
as seguintes:
	 2021	 2020
Em 1° de janeiro	  665.069 	  695.207 
Constituição de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa	  51.484 	 -

Reversão para créditos de liquidação duvidosa	  (165.877)	  (30.138)
Em 31 de dezembro	  550.676 	  665.069 
Em 2021 e em 2020, não houve a baixa de títulos a receber para perdas. 
(i) Os instrumentos financeiros e derivativos são contratados pela Compa-
nhia com a finalidade de proteger operações financeiras contra riscos de 
variações cambiais e taxa CDI nas operações de captação de recursos e, 
em 31 de dezembro de 2021, refere-se a contrato de Swap para a troca 
de variação cambial por juros pré-fixados, para o montante (notional) con-
tratado de R$ 20.000.000 (2020– zero). O valor justo desse instrumento 
financeiro derivativo, classificado como ativo circulante é de R$ 1.323.190 
(2020– zero).
9. Estoques	 2021 	 2020 
Produtos acabados	 63.815.193	 20.618.924
Produtos em elaboração	 27.178.663	 12.060.663
Matérias-primas	 149.097.176	 55.424.283
Materiais de embalagem, auxiliares e outros	 17.603.821	 14.837.236
(-) Provisão para obsolescência	  (91.576)	  (338.531)
	 257.603.277	 102.602.575
Os estoques de matérias-primas aumentaram em função do aumento na 
capacidade produtiva da Companhia, bem como para aproveitar melhores 
custos na aquisição de produtos junto aos fornecedores. As movimentações 
das provisões para estoques obsoletos, são as seguintes:
	 2021 	 2020 
Em 1° de janeiro	 338.531	 338.531
Reversão da provisão para obsolescência	  (246.955)	 -
Em 31 de dezembro	 91.576	 338.531
10. Tributos a recuperar	 2021 	 2020 
Créditos extemporâneos de 
PIS e COFINS (Nota 15)	 24.468.128	 -

Imposto sobre circulação de mercadoria - 
ICMS sobre compras destinadas 
ao ativo imobilizado	 5.894.990	 2.597.926

PIS e COFINS sobre compras 
destinadas ao ativo imobilizado	 4.492.324	 825.731

Outros impostos	 40.924	 416.623
Total	 34.896.366	 3.840.280
Circulante	  (30.476.223)	  (2.009.741)
Não circulante	  4.420.143 	  1.830.539 
Os créditos tributários oriundos de compras destinadas ao ativo imobilizado 
da Companhia são compensados com os impostos de mesma natureza na 
proporção permitida pela legislação tributária correspondente. Os créditos 
tributários registrados no ativo circulante, substancialmente “Créditos ex-
temporâneos de PIS e COFINS (Nota 15), serão compensados no próximo 
exercício com débitos tributários federais próprios, originados na venda de 
mercadorias. (a) Impostos sobre os lucros - Em 2021, foram recolhidos 
antecipadamente o montante de R$ 12.673.251 a título de Importo de Ren-
da da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), esse valor será compensado com impostos sobre o lucro a serem 
apurados em exercícios seguintes (em 2020 o montante a recolher era de 
R$ 3.945.580). Continua..
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Morlan S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Morlan S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Morlan S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
- Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-

sa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações finan-
ceiras - A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 30 de março de 2022

	 PricewaterhouseCoopers	 Luis Fernando de Souza Maranha
	 Auditores Independentes Ltda. 	 Contador
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DIRETORIA

LUIZ ANTONIO FÁVARO
TC CRC 1SP047906/O-3

		  2021		  2020
	 Imposto de renda	 Contribuição social	 Imposto de renda	 Contribuição social
Lucro antes da CS e do IR e JSCP	  329.293.132 	  329.293.132 	  120.937.773 	  120.937.773 
Alíquotas nominais	 25%	 9%	 25%	 9%
	  (82.323.283)	  (29.636.382)	  (30.234.443)	  (10.884.400)
Tributos sobre adições permanentes	
Multas não dedutíveis, auxílios e donativos	  (1.062.331)	  (382.439)	  (435.352)	  (156.727)
Redução dos tributos decorrentes do pagamento de juros s/ o capital próprio	  4.519.528 	  1.627.030 	  3.552.732 	  1.278.984 
Redução dos tributos decorrentes atualização monetária de tributos idébitos	  10.713.905 	  3.857.006 	
Redução dos tributos decorrentes a outras deduções	  3.750.565 	  216.204 	  1.142.837 	  38.821 
Total dos tributos no resultado	  (64.401.616)	  (24.318.581)	  (25.974.226)	  (9.723.322)

		  Edifi-	 Máquinas				    Obras em	 Adian-	
11. Imobilizado 		  cações e	 e equipa-	 Instalações		  Móveis e	 anda-	 tamentos a	
	 Terrenos	 benfeitorias	 mentos	 industriais	 Veículos	 utensílios	 mento	 fornecedores	 Total
Em 31/12/2019	  434.416 	  28.567.943 	  119.219.047 	 -	  1.465.489 	  5.173.959 	  2.678.801 	  303.627 	  157.843.282 
Aquisições	 -	 -	  4.871.698 	 -	  513.646 	  259.229 	  12.855.259 	  10.805.030 	  29.304.861 
Alienações	 -	 -	 -	 -	  (32.021)	  (23.843)	 -	 -	  (55.865)
Depreciação	 -	  (2.335.982)	  (9.787.261)	 -	  (444.496)	  (1.252.249)	  -	 -	 (13.819.987)
Transferências	 -	  1.274.840 	 -	 -	  175.957 	 -	  (1.450.797)	 -	 -
Saldo contábil, líquido	 434.416	 27.506.801	 114.303.484	 -	 1.678.574	 4.157.096	 14.083.263	 11.108.657	 173.272.291

Em 31/12/2020	
Custo total	  434.416 	  46.210.339 	  252.526.359 	  12.395.541 	  6.275.365 	  17.128.636 	  14.083.263 	  11.108.657 	  360.162.575 
Depreciação acumulada	  -	 (18.703.538)	 (138.222.875)	  (12.395.541)	  (4.596.791)	 (12.971.541)	  -	 -	 (186.890.284)
Saldo contábil, líquido	 434.416	 27.506.801	 114.303.484	 -	 1.678.574	 4.157.096	 14.083.263	 11.108.657	 173.272.291

Em 31/12/2020	  434.416 	  27.506.801 	  114.303.484 	 -	  1.678.574 	  4.157.096 	  14.083.263 	  11.108.657 	  173.272.291 
Aquisições	 -	  712.783 	  36.625.163 	 -	  1.988.283 	  1.657.076 	  14.313.589 	  5.368.674 	  60.665.567 
Alienações	 -	  (49.324)	  (20.455)	 -	  (31.287)	  (26.387)	 -	 -	  (127.453)
Depreciação	 -	  (2.885.233)	  (10.844.439)	 -	  (522.647)	  (1.361.626)	  -	 -	 (15.613.944)
Transferências	 -	  6.825.273 	  5.942.737 	 -	 -	  (90.066)	  (12.495.950)	  (181.994)	 -
Saldo contábil, líquido	 434.416	 32.110.301	 146.006.489	 -	 3.112.923	 4.336.093	 15.900.901	 16.295.337	 218.196.461

Em 31/12/2021	
Custo total	  434.416 	  53.359.071 	  294.621.472 	  12.395.541 	  7.841.273 	  18.355.316 	  15.900.901 	  16.295.337 	  419.203.327 
Depreciação acumulada	  -	 (21.248.770)	 (148.614.983)	  (12.395.541)	  (4.728.350)	 (14.019.224)	  -	 -	 (201.006.867)

Saldo contábil, líquido	 434.416	 32.110.301	 146.006.489	 -	 3.112.923	 4.336.093	 15.900.901	 16.295.337	 218.196.461
Em 2021 e 2020, as obras em andamento e os adiantamentos a fornecedo-
res referem-se, substancialmente, a ampliação da área industrial da Compa-
nhia, estão sendo construídos novos galpões para instalação de máquinas e 
equipamentos que possibilitarão o aumento da capacidade produtiva além 
da reforma no telhado da principal unidade industrial, a expectativa de con-
clusão das obras em andamento é dezembro de 2022 e os investimentos 
adicionais previstos são de, aproximadamente, R$ 26.000.000. Além de edi-
ficações e benfeitorias, a Companhia também está reformando maquinários 
e equipamentos industriais, com expectativa de conclusão em dezembro de 
2022 e investimentos adicionais de, aproximadamente, R$ 714.000. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, não há bens do ativo imobilizado cedidos em 
garantia de obrigações contratadas pela Companhia.
12. Fornecedores e outras contas a pagar	 2021	 2020
Fornecedores diversos	 65.327.836	 28.649.639
Salários, provisões e obrigações sociais	 19.547.667	 16.611.377
Adiantamentos de clientes	 3.773.562	 3.644.971
Contas a pagar a representantes	 2.954.379	 2.010.834
Comissões a pagar	 438.163	 436.627
Outras contas a pagar	 427.356	 389.829
	 92.468.963	 51.743.277
13. Empréstimos e financiamentos - Em 31 de dezembro de 2021, refere-
-se a: • FINAME no montante de R$ 585.213 (2020 - R$ 647.619) obtido para 
aquisição de máquinas e equipamentos e tem incidência de juros em 2021 e 
2020 entre 4% e 9,6% ao ano. • Contrato de Concessão de Garantia em moe-
da estrangeira (dólar) no montante de R$ 27.932.428 (2020 - R$ 3.442.814), 
captados para financiamento de exportação com incidência de juros em 2021 
e 2020 entre 1,2% a 3% a.a. Em 31 de dezembro de 2021, o montante em 
reais equivale à US$ 5.005.363 (2020 - US$ 662.500). Em 2021, o montan-
te classificado como não circulante é exigível em 2023 (2020 – exigível em 
2022). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não existiam garantias dadas 
aos empréstimos e financiamentos.
14. Impostos a recolher	 2021	 2020
Imposto sobre produtos industrializados - IPI	 5.820.604	 5.226.194
ICMS normal e substituição tributária sobre 
vendas de produtos a outros estados	 3.804.401	 3.725.997

IRRF sobre ordenados a empregados e 
diretores e serviços prestados	 2.087.397	 1.380.590

PIS e COFINS sobre venda de produtos	 70.242	 1.021.783
Outros	 751	 494
	  11.783.395 	  11.355.058 
15. Provisões para contingências - A Companhia avalia, baseada na opi-
nião de seus consultores jurídicos externos, as probabilidades de ter contra si 
a materialização de contingências passivas de naturezas diversas, tais como 
oriundas de ações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, cíveis e outras. A 
provisão para fazer face às prováveis perdas futuras é constituída mediante 
a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas, sendo prática o provi-
sionamento integral de prováveis obrigações, até o momento em que a obri-
gação é liquidada ou revertida em função de nova avaliação dos consultores 
jurídicos. Em 31 de dezembro os saldos eram:
	 Provisão para passivos contingentes
	 2021	 2020
Trabalhistas	  1.201.698 	  1.201.698 
Saldo em 31 de dezembro	  1.201.698 	  1.201.698 
Em 31 de dezembro de 2021, o montante de processos trabalhistas e tributá-
rios classificados como passivos contingentes, os quais têm a probabilidade 
de perda menor que provável conforme avaliação dos consultores jurídicos, e 
que precisam ser confirmadas por eventos futuros ainda incertos e que estão 
fora do controle da Companhia, não foram objeto de provisão contábil e são 
no montante de R$ 6.171.606 (2020 - R$3.315.970). Quando necessário são 
efetuados depósitos judiciais, registrados no ativo não circulante referentes 
aos processos e questões em andamento. Outras informações – ativo con-
tingente - Em 2019, a Companhia reconheceu contabilmente o montante de 
R$ 16.048.482, correspondente ao valor líquido e certo de créditos de PIS e 
COFINS, conforme o resultado favorável de decisão transitada em julgado 

em 21 de fevereiro de 2019, a qual reconheceu a exclusão do ICMS na base 
de cálculo dos referidos tributos e, consequentemente, concedeu à Compa-
nhia o direito de compensar os recolhimentos feitos a maior no período de 
2001 a 2018 com débitos tributários futuros. Em 6 de setembro de 2019, foi 
homologado o pedido de renúncia ao direito de promover a execução judi-
cial do crédito tributário reconhecido no título judicial formado nos presentes 
autos. Tal homologação, possibilitou a habilitação do crédito tributário pela 
Companhia perante a Receita Federal do Brasil. Quando do trânsito em julga-
do da ação, o valor atualizado dos referidos créditos tributários apurados pela 
administração era de R$ 92.384.229 (R$ 95.684.845, atualizado até 13 de 
maio de 2021), que representa o montante total de créditos de PIS e COFINS 
recolhidos a maior pela Companhia tendo em vista a adição do ICMS em sua 
base de cálculo. No entanto, a administração da Companhia, com base na 
avaliação dos seus consultores jurídicos, e considerando (i) o resultado de 
da Consulta Interna 13/2018 respondida pela Receita Federal do Brasil, (ii) 
o entendimento majoritário firmado no julgamento do Recurso Extraordinário 
nº 574.706/PR, e (iii) a existência de julgamentos em andamento do Supre-
mo Tribunal Federal que ainda não tinham definido sobre a modulação dos 
efeitos dessas ações, bem como sobre qual a parcela do imposto estadual 
deveria ser excluída da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS, 
entendia haver risco no reconhecimento do valor total do seu direito. Em 13 
de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal, decidiu sobre a exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS, bem como esclareceu que o 
ICMS que não se inclui na base de cálculo do PIS e COFINS é o que é 
destacado na nota fiscal. Nesse contexto, diante desse novo cenário, a admi-
nistração da Companhia, com o apoio de seus assessores jurídicos, reconhe-
ceu contabilmente o montante dos créditos tributários sobre os quais havia 
incerteza quanto ao direito líquido e certo da Companhia, no montante de R$ 
79.636.363, os quais estão sendo utilizados para compensação de tributos 
federais, incluindo débitos de PIS e COFINS sobre vendas de mercadorias. 
Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de créditos a serem compensados é de 
R$ 24.468.128 (Nota 10), o qual será compensado ainda em 2022 com base 
nas projeções de pagamento de tributos elaboradas pela administração da 
Companhia. 16. Imposto de renda e contribuição social
(a) Natureza dos tributos diferidos
Ativo de imposto diferido	 2021 	 2020
Tributos diferidos sobre adições temporárias:	
Provisão para contingências 	 408.578	 408.578
Operações com arrendamento 	 35.489	 37.082
Provisão para perda de investimentos 
e depósitos compulsórios 	 301.194	 301.194

Provisão para devedores duvidosos 	 187.230	 226.123
Provisão para obsolescência de estoques  	 31.136	 115.101
Instrumentos financeiros derivativos 	 449.885	 -

	 1.413.512	 1.088.078
Passivo de imposto diferido	
Diferença de depreciação 
para fins fiscais (RTT) (i)	  (31.480.235)	  (29.362.737)

Passivo de imposto diferido, líquido	  (30.066.723)	  (28.274.659)
(i) Refere-se à diferença entre as vidas úteis dos bens do ativo imobilizado 
considerada para fins contábil e fiscal, em razão da alteração da vida útil 
contábil, conforme descrito na Nota 2.8.
(b) Tributos “sub judice” corrigidos com base na taxa SELIC
Imposto de renda e contribuição social sobre:	 2021 	 2020
Compensação acima do 
limite fiscal, mediante liminar	 5.361.960	 5.303.348

Dedução da correção monetária do Plano Verão	 72.019	 71.232
Outras importações	 18.806	 18.805
Depósitos judiciais (i)	  (3.524.736)	  (3.456.692)

	 1.928.049	 1.936.693
(i) Como parte da discussão dos Tributos “sub judice” foi exigido pela justiça 
depósitos judiciais para manutenção do direito de discussão do processo.
(c) Reconciliação da despesa de imposto de renda e de contribuição 
social pela alíquota nominal e pela efetiva:

17. Patrimônio líquido - (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020, o capital social está dividido em 1.930.753 ações nominativas, sem 
valor nominal, sendo 965.377 ações ordinárias e 965.376 ações preferenciais. 
Cada ação ordinária conferirá ao seu titular direito a um voto nas deliberações 
de Assembleia Geral. As ações preferenciais da Companhia não terão direito 
a voto, mas conferirão aos seus titulares prioridade na distribuição de dividen-
do mínimo, pelo menos 10% maior do que o atribuído a cada ação ordinária. 
(b) Destinação dos lucros - Aos acionistas são assegurados por dividendos 
mínimos de 10% do lucro líquido do exercício, após a apropriação da reserva 
legal. Em 2021, foi registrado o valor de R$ 21.472.082 (2020 - R$ 8.097.821), 
referente a dividendos mínimos obrigatórios, bem como aprovada a distribui-
ção complementar por meio do pagamento de juros sobre o capital próprio 
(“JCP”), conforme deliberado pela diretoria durante o exercício de 2021, no 
valor de R$ 18.078.112 (2020 - R$ 14.210.928). (c) Reserva legal e de reten-
ção de lucros - A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital social. O 
saldo remanescente de lucros acumulados, em 2021 e em 2020, foi transferi-
do para a conta de reserva de lucros - “Retenção” para ter sua destinação final 
deliberada na Assembleia Geral Ordinária - AGO. (d) Juros sobre o capital 
próprio - Os juros sobre o capital próprio foram calculados de acordo com 
o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados a esse fim foram 

deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
em 2021 e 2020 (Nota 16(c)). 18. Lucro por ação - Básico e diluído - O lucro 
básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias. A companhia não possui instrumentos diluidores para o cálculo de 
lucro diluído por ação.	 2021 	 2020 
Lucro líquido atribuível aos acionistas	 240.572.935	 85.240.225
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 
(não houve novas emissões no exercício)	 1.930.753	 1.930.753

Lucro básico e diluído por ação	 124,60	 44,15
19. Transações com partes relacionadas - Em 2021, a remuneração do pes-
soal-chave da administração (diretoria) inclui salários, gratificações e contri-
buições previdenciárias no montante de R$ 8.134.613 (2020 - R$ 7.742.300).
20. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa
(a) Reconciliação da dívida líquida - Em 31 de dezembro, a composição da 
dívida liquida é como segue:	 2021	 2020
Empréstimo de curto prazo	 24.931.155	 4.012.221
Passivo de arrendamento de curto prazo	 664.444	 284.718
Empréstimo de longo prazo	 3.586.486	 78.211
Passivo de arrendamento de longo prazo	 -	 664.446
Total da dívida	 29.182.085	 5.039.596
Caixa e equivalentes de caixa	  (122.666.998)	  (125.963.631)
Total da dívida, líquida	  (93.484.913)	  (120.924.035)

A reconciliação da dívida líquida com as movimentações é como segue:
	 Empréstimos bancários
		  Não	 Passivo de	 Total da	 Caixa e	 Caixa e equiva-
	 Circulante	 circulante	 arrendamento	 dívida	 equivalentes	 lentes, líquidos
Dívida liquida em 31 de dezembro de 2019	  11.321.958 	  2.796.618 	  1.206.272 	  15.324.848 	  (86.049.022)	  (70.724.174)
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa	
Pagamento de principal	  (13.335.604)	 -	  (257.108)	  (13.592.712)	  13.592.712 	 -
Pagamento de juros	  (503.844)	 -	  (111.721)	  (615.565)	  615.565 	 -
Outras movimentações	 -	 -	 -	 -	  (54.122.886)	  (54.122.886)

Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa	
Variações monetárias/cambiais	  3.774.719 	 -	 -	  3.774.719 	 -	  3.774.719 
Transferências para o circulante	  2.718.407 	  (2.718.407)	 -	 -	 -	 -
Juros provisionados	  36.585 	 -	  111.721 	  148.306 	 -	  148.306 

Dívida liquida em 31 de dezembro de 2020	  4.012.221 	  78.211 	  949.164 	  5.039.596 	  (125.963.631)	  (120.924.035)
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa	
Novos empréstimos contratados	  40.000.000 	 -	 -	  40.000.000 	  (40.000.000)	 -
Pagamento de principal	  (16.759.990)	 -	  (284.720)	  (17.044.710)	  17.044.710 	 -
Pagamento de juros	  (505.593)	 -	  (84.109)	  (589.702)	  589.702 	 -
Outras movimentações	 -	 -	 -	 -	  25.662.221 	  25.662.221 

Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa	
Variações monetárias/cambiais	  1.107.456 	 -	 -	  1.107.456 	 -	  1.107.456 
Transferências para o circulante	  (3.508.275)	  3.508.275 	 -	 -	 -	 -
Juros provisionados	  585.336 	 -	  84.109 	  669.445 	 -	  669.445 

Dívida liquida em 31 de dezembro de 2021	  24.931.155 	  3.586.486 	  664.444 	  29.182.085 	  (122.666.998)	  (93.484.913)

21. Receita de vendas - A reconciliação das vendas brutas para a receita 
líquida é como segue:
	 2021 	 2020 
Vendas no mercado interno	 1.423.384.503	 873.185.897
Vendas no mercado externo	 64.672.288	 45.222.395
Receita bruta	 1.488.056.791	 918.408.292
Impostos e contribuições	  (252.327.157)	  (154.956.285)
Descontos e devoluções de vendas	  (7.176.260)	  (4.593.993)
Receita líquida	 1.228.553.374	 758.858.014
22. Despesas por natureza
	 2021	 2020
Matéria-prima	 653.460.027	 374.399.679
Custos com pessoal	 120.131.643	 107.262.186
Comissões sobre vendas	 40.963.287	 22.992.858
Manutenções de maquinas, 
equipamentos e veículos	 34.214.405	 27.124.230

Despesas com fretes, expedições e viagens	 30.147.512	 26.997.024
Gastos gerais de produção	 28.995.848	 23.415.779
Energia elétrica, água e esgoto	 22.430.604	 18.727.047
Depreciação e amortização	 15.898.471	 14.118.292
Serviços de terceiros	 9.030.654	 4.576.311
Propaganda e publicidade	 7.172.515	 5.939.976
Seguros diversos	 4.566.111	 4.272.300
Descontos sobre vendas	 1.716.257	 1.920.981
Reversão de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa	  (114.393)	  (30.138)

Outras despesas	 8.717.278	 5.983.591
	 977.330.219	 637.700.116
Classificação	
Custo das vendas	 855.386.475	 548.480.850
Despesas com vendas	 69.294.769	 47.748.194
Despesas administrativas	 52.648.975	 41.471.072
	 977.330.219	 637.700.116
23. Outras receitas (despesas), líquidas
	 2021	 2020
Crédito de PIS/COFINS (i)	  79.636.363 	 -
Resultado na venda e/ou baixa 
de ativos imobilizados	  466.736 	  197.568 

Gastos com demissão e
indenização de pessoal (ii)	  (513.222)	  (562.922)

PIS/Cofins sobre outras receitas	  (1.985.147)	  (224.079)
Outras despesas	  (1.182.442)	  (242.020)
	  76.422.288 	  (831.453)
(i) Conforme Nota 15, a Companhia reconheceu contabilmente o montante de 
R$ 79.636.363, correspondente à créditos de PIS e COFINS. (ii) A Companhia 
possui um Programa de Desligamento Voluntário (“PDV”), onde oferece aos 
funcionários que optem por tal programa alguns benefícios que não estariam 
disponíveis caso o desligamento ocorresse em vias normais. O respectivo pro-
grama tem como objetivo a redução de custos da Companhia e vem obtendo 
adesão satisfatória e dentro do que a administração previa. O programa está 
disponível para todas as áreas e por tempo determinado.

24. Resultado financeiro 
	 2021 	 2020 
Despesas financeiras	
Variações monetárias passivas	  (90.413)	  (56.695)
Taxas, juros e encargos bancários	  (1.274.353)	  (1.250.101)
Outras despesas financeiras	  (805.524)	  (285.013)

	  (2.170.290)	  (1.591.809)
Receitas financeiras	
Variação monetária ativa	  185.985 	  65.945 
Juros e atualização 
monetária de aplicações	  4.673.315 	  2.866.628 

Outras receitas financeiras	  66.135 	  64.992 
	 4.925.435	 2.997.565
Variação cambial	
Variação cambial ativa	  5.045.494 	  6.387.060 
Variação cambial passiva	  (6.152.950)	  (7.181.488)

	  (1.107.456)	  (794.428)
Resultado financeiro	  1.647.689 	  611.328 
25. Cobertura de seguros - A cobertura de seguros contra eventuais sinistros 
é contratada para cobrir riscos com os ativos existentes e considera a natu-
reza dos produtos fabricados e a orientação de consultores especializados 
(informação não auditada). As principais coberturas, em 31 de dezembro de 
2021, são conforme abaixo:
Bens Segurados	 Risco Segurado	  Valor Segurado 
Seguro empresarial -	 Incêndios	  86.400.000 
patrimônio	 Vendaval, granizo, etc.	  450.000 

	 Danos elétricos	  1.000.000
	 Móveis e utensílios	 500.000 
	 Equipamentos eletrônicos	  1.500.000 
	 Roubos e furtos	  100.000 
Automóveis	 Colisão, incêndio, roubo e furto 
	 e cobertura pessoal por danos	 Valor de mercado
	 materiais, corporais e morais	  dos automóveis 
Estoques	 Cobertura no transporte de 
	 mercadorias inerentes ao ramo de	
	 atividade da companhia (por veículo/viagem)	  600.000 
	 Cobertura no transporte de mercadorias
	  inerentes ao ramo de atividade da 
	 companhia para o Rio de Janeiro e regiões 
	 metropolitanas (por veículo/viagem)	  450.000 
	 Cobertura no transporte internacional de 
	 mercadorias inerentes ao ramo 
	 de atividade da companhia	 mensal a averbar
	 Cobertura no transporte de máquinas
	  e equipamentos industriais 
	 pesados (por veículo/viagem)	  1.000.000 
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